
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 185.741 - ES (2010/0174127-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ELISIO DE OLIVEIRA LOPES - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : ROGÉRIO FIRME 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CASSAÇÃO DA SENTENÇA POR MANIFESTA 
CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS. NECESSÁRIO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA VIA 
SUMÁRIA DO HABEAS CORPUS. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Constata-se que o capítulo da dosimetria da pena definitiva, fixada pelo Juiz 
Presidente, não foi impugnado pelo réu por ocasião da apelação, não tendo o 
Tribunal a quo exercido cognição sobre a matéria, mas apenas a tese sobre a 
cassação da sentença proferida, sob o fundamento de estar manifestamente 
contrária à prova dos autos. Como não há decisão de Tribunal sobre esse capítulo, 
inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância e alargamento inconstitucional da hipótese de competência do Superior 
Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, constante no art. 105, I, 
'c', da Constituição da República, que exige decisão de Tribunal.
3. Quanto à tese da anulação da sentença, as instâncias ordinárias, com base na 
persuasão racional acerca dos elementos de prova concretos e coesos dos autos, 
concluíram pela inexistência de manifesta contradição à prova dos autos. Seria 
necessário revolvimento de todo o conjunto fático-probatório, providência 
incabível na via estreita do habeas corpus, de cognição sumária, para se alterar a 
conclusão acerca da conformidade da decisão dos jurados com os elementos de 
prova, produzidos em audiência de instrução e julgamento em plenário.
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 185.741 - ES (2010/0174127-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ELISIO DE OLIVEIRA LOPES - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : ROGÉRIO FIRME 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ROGERIO FIRME contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.

Consta dos autos que o paciente, juntamente com corré, foi submetido a 
julgamento perante o Tribunal do Júri da Comarca de Colatina, e foi condenado por infração ao 
art. 121, § 2º, incisos I e IV do Código Penal e ao art. 14 da Lei 10.826/03, à pena de 21 (vinte e 
um) anos de reclusão, a ser cumprido em regime inicial fechado, e ao pagamento de 70 (setenta) 
dias-multa.

Irresignado, interpôs recurso de apelação sob o fundamento que a decisão foi 
dissociada das prova dos autos, contudo o Tribunal a quo negou-lhe provimento, nos seguintes 
termos:

"APELAÇÃO CRIMINAL - JÚRI - DECISÃO MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - INOCORRÊNCIA - TESE QUE 
NÃO SE AMOLDA AS PROVAS DOS AUTOS - APENAMENTO 
PROPORCIONAL - APELO IMPROVIDO.
1) Para que ocorra a nulidade do julgamento com base em decisão 
manifestamente contrária à evidência dos autos é preciso que a decisão do 
Júri seja totalmente arbitrária, sem consonância com os elementos contidos 
no processo ou sem apoio em elementos de convicção idôneos.
2) Apelo conhecido porém improvido." (e-STJ, fl. 72)

No presente writ, sustenta o impetrante, em síntese, que inexistem provas aptas a 
embasar a condenação do Paciente pelo Tribunal do Júri, existindo inclusive prova de que não foi 
ele o autor do delito, motivo pelo qual o acórdão deve ser casado.

Alternativamente, entende que há desproporcionalidade da pena fixada, devendo 
ser reduzidas as penas de ambos os crimes ao mínimo legal. Aduz que a morte é ínsita às 
consequências do crime de homicídio, não podendo agravar, desse modo, a pena-base. Por fim, 
argumenta que o quantum de elevação da agravante de reincidência foi excessivo.

Postula, assim, a concessão da ordem, para que se determine a cassação da 
sentença condenatória e, subsidiariamente, a redução da pena definitiva de ambos os crimes ao 
mínimo legal. 

Não há requerimento de tutela provisória.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus (e-STJ, fls. 118-120).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 185.741 - ES (2010/0174127-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ELISIO DE OLIVEIRA LOPES - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : ROGÉRIO FIRME 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CASSAÇÃO DA SENTENÇA POR MANIFESTA 
CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS. NECESSÁRIO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA VIA 
SUMÁRIA DO HABEAS CORPUS. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Constata-se que o capítulo da dosimetria da pena definitiva, fixada pelo Juiz 
Presidente, não foi impugnado pelo réu por ocasião da apelação, não tendo o 
Tribunal a quo exercido cognição sobre a matéria, mas apenas a tese sobre a 
cassação da sentença proferida, sob o fundamento de estar manifestamente 
contrária à prova dos autos. Como não há decisão de Tribunal sobre esse capítulo, 
inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância e alargamento inconstitucional da hipótese de competência do Superior 
Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, constante no art. 105, I, 
'c', da Constituição da República, que exige decisão de Tribunal.
3. Quanto à tese da anulação da sentença, as instâncias ordinárias, com base na 
persuasão racional acerca dos elementos de prova concretos e coesos dos autos, 
concluíram pela inexistência de manifesta contradição à prova dos autos. Seria 
necessário revolvimento de todo o conjunto fático-probatório, providência 
incabível na via estreita do habeas corpus, de cognição sumária, para se alterar a 
conclusão acerca da conformidade da decisão dos jurados com os elementos de 
prova, produzidos em audiência de instrução e julgamento em plenário.
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Constata-se que o capítulo da dosimetria da pena definitiva, fixada pelo Juiz 
Presidente, não foi impugnado pelo réu por ocasião da apelação, não tendo o Tribunal a quo 
exercido cognição sobre a matéria, mas apenas a tese sobre a cassação da sentença proferida, 
sob o fundamento de estar manifestamente contrária à prova dos autos. Como não há decisão de 
Tribunal sobre esse capítulo, inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância e alargamento inconstitucional da hipótese de competência do Superior 
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Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, constante no art. 105, I, 'c', da 
Constituição da República, que exige decisão de Tribunal.

Quanto à tese da anulação da sentença, as instâncias ordinárias, com base na 
persuasão racional acerca dos elementos de prova concretos e coesos dos autos, concluíram pela 
inexistência de manifesta contradição à prova dos autos. Seria necessário revolvimento de todo o 
conjunto fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas corpus, de cognição 
sumária, para se alterar a conclusão acerca da conformidade da decisão dos jurados com os 
elementos de prova, produzidos em audiência de instrução e julgamento em plenário.

Sobre o tema, confira-se:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. 
NOVO ENTENDIMENTO DO STF E DO STJ. CRIMES DE HOMICÍDIO 
NAS FORMAS TENTADA E CONSUMADA. PRIMEIRO JULGAMENTO 
DO PACIENTE PELO TRIBUNAL DO JÚRI: DECISÃO ABSOLUTÓRIA. 
APELAÇÃO MINISTERIAL PARCIALMENTE PROVIDA. ACÓRDÃO 
QUE DETERMINA NOVO JULGAMENTO. SUBMISSÃO DO PACIENTE 
A SEGUNDO JULGAMENTO PELO JÚRI POPULAR: DECISÃO 
CONDENATÓRIA. PLEITO DE ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO DO TJ/PE 
QUE DETERMINOU A REALIZAÇÃO DE NOVO JULGAMENTO. TESE 
DE OFENSA À SOBERANIA DOS VEREDICTOS. INEXISTÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DA OCORRÊNCIA DE DECISÃO CONTRÁRIA 
ÀS PROVAS DOS AUTOS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
POSSIBILIDADE. INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE 
AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA, VEDADA NA VIA ESTREITA DO 
WRIT. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
QUESTÃO A SER ANALISADA NO HC N. 313.807/PE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso 
ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição Federal e 30 da Lei 
n. 8.038/1990. Atual entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e 
no Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o habeas 
corpus como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a 
revisão criminal, salvo em situações excepcionais.
2. A determinação para que o Tribunal do Júri realize novo julgamento, na 
hipótese prevista no art. 593, III, d, do Código de Processo Penal, não 
constitui violação da soberania dos veredictos.
Precedentes.
3. In casu, o Tribunal a quo, após analisar o conjunto fático-probatório dos 
autos, concluiu, de maneira fundamentada, apontando efetivamente 
elementos probantes, que a decisão dos jurados foi manifestamente 
contrária às provas dos autos, não se cogitando, na espécie, do alegado 
constrangimento.
4. A discussão sobre o acerto ou o desacerto do acórdão do Tribunal que 
cassa decisão dos jurados contrária às provas dos autos demanda o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de habeas 
corpus.
5. A questão referente à negativa do recurso em liberdade, quando 
submetido o paciente a novo julgamento pelo Tribunal do Júri (em 
26/11/2014), deverá ser apreciada no HC n. 313.807/PE.
6. Habeas corpus não conhecido." (HC 319.538/PE, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2016, 

Documento: 1531292 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2016 Página  4 de 4



 
 

 

DJe 23/02/2016 - Grifou-se)

"[...] HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. TRIBUNAL DO 
JÚRI. RECURSO DE APELAÇÃO. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO 
JULGAMENTO. VEREDICTO QUE ENCONTRA AMPARO NA PROVA 
PRODUZIDA NOS AUTOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
1. Havendo suporte probatório apto a amparar o veredicto dos jurados, 
inviável a cassação do aresto objurgado e a submissão dos pacientes a novo 
julgamento pelo Tribunal do júri, como pretendido pela defesa, já que nas 
apelações interpostas com espeque na alínea "d" do inciso III do artigo 593 
do Código de Processo Penal a decisão colegiada deve tão somente 
concluir se houve ou não contrariedade aos elementos de convicção 
produzidos no feito, indicando em que se funda e dando os motivos de seu 
convencimento.
2. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento pacificado no sentido 
de que o julgador não é obrigado a refutar expressamente todas as teses 
aventadas pelas partes, desde que pela motivação apresentada seja possível 
aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as pretensões deduzidas, 
exatamente como ocorreu na espécie.
3. É inviável, por parte desde Sodalício, avaliar se não haveria elementos de 
convicção suficientes para amparar a conclusão de que os acusados teriam 
participado do crime de homicídio em apreço, pois seria necessário 
aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória, providência que é 
vedada na via eleita. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido." (HC 331.667/PE, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 17/12/2015)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0174127-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 185.741 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10592007              14050090134

EM MESA JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELISIO DE OLIVEIRA LOPES - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : ROGÉRIO FIRME 
CORRÉU    : GUILHERMINA ROCHA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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